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Ata da Assembléia Geral Ordinária do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias e Oficinas Metalúr-
gicas, Mecânicas, de Materiais Elétricos e Eletrônicos, Siderúrgicas, Fundidos, Automobilísticas, Au-
topeças e Aeroespacial de Itu, Porto Feliz, Boituva e Cabreúva, realizada aos vinte e cinco dias do 
mês de setembro de dois mil e vinte , às 18h300min, em segunda convocação, com o número de 
presentes anotados no livro próprio, eis que as 17:30 horas não havia quórum suficiente para início 
dos trabalhos, assim, o Presidente da entidade sindical declarou aberto os trabalhos da ordem do dia, 
indicando para compor a mesa dos trabalhos o associado Sr. Adão Pereira de Brito na qualidade de 
Secretario e Escrutinador, sendo a composição da mesa diretora aprovada por unanimidade dos 
presentes. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Senhor Secretário que procedesse à leitura do 
Edital convocatório publicado no Jornal Gazeta São Paulo, página B4, edição de 17 de setembro de 
2020 , e no Boletim METALÙRGICO ano 70 ediçao 230 . EDITAL DE CONVOCAÇÃO ,O Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias e Oficinas Metalúrgicas, Mecânicas, de Materiais Elétricos e Ele-
trônicos, Siderúrgicas, Fundidos, Automobilísticas, Autopeças e Aeroespacial de Itu, Porto Feliz, Boi-
tuva e Cabreúva, entidade sindical representativa de classe profissional reconhecida pelo MTE em 
17/02/1955, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 50.234.384/0001-85, com sede social na Rua Euclides da 
Cunha, 127 – CEP 13.300-015, Centro, na cidade de Itu, Estado de São Paulo, por seu diretor Presi-
dente no uso das atribuições e previsões do Estatuto Social da Entidade, convoca toda a categoria 
profissional dos Trabalhadores nas Indústrias e Oficinas Metalúrgicas, Mecânicas, de Materiais Elétri-
cos e Eletrônicos, Siderúrgicas, Fundidos, Automobilísticas, Autopeças e Aeroespacial de Itu, Porto 
Feliz, Boituva e Cabreúva, assim entendidos os trabalhadores a que se refere o Estatuto Social da 
entidade, da base territorial compreendida pelos Municípios de Itu, Porto Feliz, Boituva e Cabreúva 
,convoca associados e não associados da entidade, para participar da Assembleia Geral Ordinária 
que se realizará no dia 25 de setembro de 2020, às 17h30min em primeira convocação, e em não 
sendo obtido o quórum, às 18h30min em segunda convocação, com qualquer número de presentes, 
na sede social da entidade, situada na Rua Euclides da Cunha, 127 – CEP 13.300-015, Centro, na 
cidade de Itu, Estado de São Paulo, para o fim de discutir e deliberarem, especificamente, sobre a 
seguinte ordem do dia: a) tendo em vista a pauta de reivindicações apresentada para as negociações 
inerentes a data base/2020, apresentação, discussão e deliberação sobre a contra proposta apresen-
tada pelos Sindicatos Patronais: Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas (Sindimaq), Sindicato 
da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado de São Paulo (Sinaees); Sindi-
cato Nacional da Indústria de Componentes para Veículos Automotores ((Sindipeças), Sindicato Na-
cional da Indústria de Forjaria (Sindiforja), Sindicato da Indústria de Parafusos, Porcas, Rebites e Si-
milares no Estado de São Paulo (Sinpa); Sindicato Interestadual da Indústria de Materiais e Equipa-
mentos Ferroviários e Rodoviários (Simefre), Sindicato da Indústria de Artefatos de Metais não Ferro-
sos no Estado de São Paulo (Siamfesp), Sindicato da Indústria de Artefatos de Ferro, Metais e Ferra-
mentas em geral no Estado de São Paulo (Sinafer); Sindicato Nacional da Indústria de Trefilação e 
Laminação de Metais Ferrosos (Sicetel), Sindicato da Indústria de Esquadrias e Construções Metáli-
cas do Estado de São Paulo (Siescomet); Sindicato da Indústria de Refrigeração, Aquecimento e 
Tratamento de Ar no Estado de São Paulo (Sindratar); Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos, 
Trefilação e Laminação de Metais não Ferrosos no Estado de São Paulo (Sindicel); Sindicato da In-
dústria de Fundição no Estado de São Paulo (Sifesp); Sindicato Nacional da Indústria de Estamparia 
de Metais (Siniem); Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); Sindicato da Indústria 
de Lâmpadas e Aparelhos Elétricos de Iluminação no Estado de São Paulo (Sindilux); Sindicato da 
Indústria de Funilaria e Móveis de Metal do Estado de São Paulo (Sifumesp); Sindicato da Indústria 
de Artigos e Equipamentos Odontológicos, Médicos e Hospitalares do Estado de São Paulo (Sinae-
mo); Sindicato Nacional da Indústria de Rolhas Metálicas (Sinarme); Sindicato Nacional das Indústrias 
de Materiais de Defesa (Sinde); Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e Acessórios do 
Estado de São Paulo (Sindirepa; Sindicato da Indústria Mecânica do Estado de São Paulo (Sindimec); 
Sindicato da Indústria da Proteção, Tratamento e Transformação de Superfícies do Estado de São 
Paulo (Sindisuper). b) apresentação, discussão e deliberação sobre a cobrança de Cota e/ou Contri-
buição Negocial em decorrência das negociações e celebração da Convenção Coletiva de Trabalho, 
cujo valor e forma de pagamento, serão definidos na Assembléia Geral, para todos os trabalhadores 
da categoria profissional, independentemente de serem associados ou não da entidade. c) outros 
assuntos. Itu, 17 de setembro de 2020. Dorival Jesus do Nascimento Júnior-Presidente.Após a Leitu-
ra do edital convocatório ser realizada, o Sr. Presidente iniciou a pauta do dia pelo item de Letra “a” 
do Edital, realizando uma ampla explanação sobre as contra propostas patronais apresentadas a 
partir da pauta de reivindicação, dando ênfase, em especial, ao índice de reajuste salarial proposto 
para cada segmento do ramo e às cláusulas sociais, que estarão sendo renovadas, mesmo com a 
retirada de direitos proporcionada pela reforma trabalhista e a crise da pandemia do Covid 19 , Em 
seguida o Sr. Presidente abriu a palavra aos presentes para que se manifestassem e, após todas as 
dúvidas e questionamentos serem esclarecidos pela mesa e não havendo mais nenhum dos presen-
tes inscritos para fazer uso da palavra o Sr. Presidente procedeu o regime de votação das contra 
propostas patronais apresentadas, sendo anotado pelo Sr. Escrutinador a aprovação por unanimida-
de dos presentes as contra propostas apresentadas pelos Sindicatos Patronais: Sindicato Nacional da 
Indústria de Máquinas (Sindimaq), Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Simila-
res do Estado de São Paulo (Sinaees); Sindicato Nacional da Indústria de Componentes para Veícu-
los Automotores ((Sindipeças), Sindicato Nacional da Indústria de Forjaria (Sindiforja), Sindicato da 
Indústria de Parafusos, Porcas, Rebites e Similares no Estado de São Paulo (Sinpa);Sindicato Inte-
restadual da Indústria de Materiais e Equipamentos Ferroviários e Rodoviários (Simefre), Sindicato da 
Indústria de Artefatos de Metais não Ferrosos no Estado de São Paulo (Siamfesp), Sindicato da In-
dústria de Artefatos de Ferro, Metais e Ferramentas em geral no Estado de São Paulo (Sinafer); Sin-
dicato da Indústria de Condutores Elétricos, Trefilação e Laminação de Metais não Ferrosos no Esta-
do de São Paulo (Sindicel). Por outro lado, foram reprovadas por unanimidade dos presentes, as 
contra propostas apresentadas pelos Sindicatos Patronais: Sindicato Nacional da Indústria de Trefila-
ção e Laminação de Metais Ferrosos (Sicetel), Sindicato da Indústria de Esquadrias e Construções 
Metálicas do Estado de São Paulo (Siescomet); Sindicato da Indústria de Refrigeração, Aquecimento 
e Tratamento de Arno Estado de São Paulo (Sindratar)Sindicato da Indústria de Fundição no Estado 
de São Paulo (Sifesp); Sindicato Nacional da Indústria de Estamparia de Metais (Siniem); Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); Sindicato da Indústria de Lâmpadas e Aparelhos 
Elétricos de Iluminação no Estado de São Paulo (Sindilux); Sindicato da Indústria de Funilaria e Mó-
veis de Metal do Estado de São Paulo (Sifumesp); Sindicato da Indústria de Artigos e Equipamentos 
Odontológicos, Médicos e Hospitalares do Estado de São Paulo (Sinaemo); Sindicato Nacional da 
Indústria de Rolhas Metálicas (Sinarme); Sindicato Nacional das Indústrias de Materiais de Defesa 
(Sinde); Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e Acessórios do Estado de São Paulo (Sin-
direpa); Sindicato da Indústria Mecânica do Estado de São Paulo (Sindimec); Sindicato da Indústria 
da Proteção, Tratamento e Transformação de Superfícies do Estado de São Paulo (Sindisuper), com 
a ressalva de que as negociações devem prosseguir em relação aos demais Sindicatos Patronais e 
em não se logrando êxito, a direção do Sindicato deverá oficiar a todas as empresas da base territo-
rial, signatárias destes Sindicatos Patronais notificando o término das negocias entre os Sindicatos e, 
o inicio das negociações a nível por empresa, com a possibilidade de paralisação de suas atividades 
e, ainda,  a instauração de Dissídio Coletivo, ante o insucesso das tratativas. Após passou-se a dis-
cussão do item “b” do edital. O Presidente do Sindicato Sr. Dorival Jesus do Nascimento Junior, iniciou 
a discussão sobre o tema observando que no processo de aprovação de Convenção Coletiva de 
Trabalho, toda a categoria é beneficiada, logo, nada mais justo que todos contribuam com os custos 
tidos com as negociações e celebração das Convenções Coletivas de Trabalho em razão da data 
base em especial pelos benefícios que estas trazem a toda a categoria, e não apenas os associados 
á entidade, neste sentido, a proposta apresentada pela diretoria do Sindicato é que seja aprovada a 
Cota e/ou Contribuição Negocial no percentual de quatro por cento (4%), Sendo hum por cento sobre 
os Salários de outubro de 2020,um por cento Sobre os salários de Dezembro de 2020,e Dois Por 
cento nos salários de Março de dois mil e Vinte e um (2021)a ser descontada de todos os integrantes 
da categoria profissional, sobre os salários já reajustados pelos índices fixados na norma coletiva 
celebrada. Em seguida, a proposta foi colocada em discussão, sendo aberta à palavra para quem 
quisesse dela fazer uso, como ninguém quis questioná-la, discuti-la ou fazer uso da palavra, a discus-
são foi encerrada e, em ato contínuo, a proposta foi colocada em votação, sendo a mesma aprovada 
por unanimidade dos (as) trabalhadores (as) presentes, ressalvando-se aos (as) trabalhadores (as) 
da categoria profissional que não forem associados (as) à entidade o direito de se oporem à cobrança 
da Cota e/ou Contribuição Negocial aprovada, desde que manifestado pessoalmente, pelo (a) próprio 
(a) trabalhador (a), por meio de carta escrita de próprio punho, na sede social da entidade sindical 
profissional, dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar do dia sete de outubro de dois e vinte (07.2020). 
Por derradeiro, o Sr. Presidente passou a discutir o item “c” da pauta, outros assuntos, a pauta foi 
aberta aos trabalhadores presentes para que outros assuntos fossem apresentados para discussão, 
nada mais foi dito, assim tendo sido esgotado os pontos de pauta da ordem do dia, o Sr. Presidente, 
às 20:00 horas, declarou por encerrados os trabalhos. Àpresente Ata foi lavrada por mim, Secretário, 
que lida e achada conforme vai assinada por mim e pelo Sr. Presidente. Dorival Jesus do Nascimento 
Jr – Presidente / Adão Pereira de Brito - Secretario e Escrutinador

DECRETO Nº 8.114, DE 02 DE OUTUBRO DE 2020.

REGULAMENTA, EM AMBITO MUNICIPAL, A APLICAÇÃO DA 
LEI FEDERAL   Nº 14.017, DE 29 DE JUNHO DE 2020, REGU-
LAMENTADA PELO DECRETO PRESIDENCIAL Nº 10.464, DE 
17 DE AGOSTO DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE AÇÕES EMER-
GENCIAIS DESTINADAS AO SETOR CULTURAL A SEREM ADO-
TADAS DURANTE O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA RE-
CONHECIDO PELO DECRETO LEGISLATIVO Nº 06, DE 20 DE 
MARÇO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ANTONIO CASSIO HABICE PRADO, Prefeito do Município de Por-
to Feliz, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO o reconhecimento do estado de calamidade em 
âmbito nacional pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 
2020;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 
que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a 
serem adotadas durante o estado de calamidade pública;
Considerando o decreto presidencial nº 10.464, de 17 de agosto 
de 2020, que regulamenta a lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a distribuição 
dos recursos públicos destinados ao setor cultural, em âmbito mu-
nicipal, conforme previsão do § 4º do Art. 2º do Decreto Federal nº 
10,464, de 17 de agosto de 2020,

D E C R E T A:
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a aplicação de recursos desti-
nados ao Município de Porto Feliz oriundos da distribuição definida 
pela Lei Federal nº 14.017/2020 para ações emergenciais destina-
das ao setor cultural, a serem adotadas durante o estado de cala-
midade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020.

Art. 2º - Ficam regulamentados os meios e critérios para aplicação 
dos recursos destinados ao Município de Porto Feliz, provenientes 
da Lei Federal nº 14.017/2020, na forma deste Decreto, no montan-
te de R$ 392.840,33 (trezentos e noventa e dois mil, oitocentos e 
quarenta reais e trinta e três centavos).

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e 
Turismo, por meio da Diretoria Municipal de Esportes, Cultura e Tu-
rismo, garantirá ampla participação da sociedade civil, através do 
Comitê Municipal para acompanhamento das ações provindas da 
Lei de Emergência Cultural, em relação aos Incisos II e III, do Art. 2º 
da Lei 14.017-2020. 

Art. 4º - Os inscritos no cadastro municipal, previstos no § 1º do Art. 
7º da Lei 14.017/2020, deverão ter suas inscrições homologadas 
pelo Comitê Municipal e publicadas em forma de portaria interna 
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Turismo.

§ 1º - A participação prevista no inciso II da Lei Federal nº 
14.017/2020, fica condicionada aos espaços inscritos no cadastro 
municipal de cultura ou outros cadastros previstos na lei, com inscri-
ções devidamente homologadas e número de registro.

§ 2º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Tu-
rismo, por meio da Diretoria Municipal de Esportes, Cultura e Turis-
mo, deverá, obrigatoriamente, verificar a elegibilidade dos inscritos 
no Cadastro Municipal de Espaços Culturais, através de consulta 
prévia à base de dados em âmbito federal disponibilizada pelo Mi-
nistério do Turismo, conforme § 5º do Art. 2º do Decreto Presidencial 
nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, no caso dos cadastros que 
solicitarem recursos do Inciso II da Lei Federal 14.017/2020.

Art. 5º - Os projetos inscritos de acordo com o Edital que desti-
nará os recursos provenientes do inciso III, Art. 2º da Lei Federal 
14.017/2020, deverão ser analisados por um (01) Avaliador Técnico 
Qualificado, nomeado pelo Comitê.

§ 1º - São impedimentos do Avaliador a que se refere a presente lei:
I - Ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afins, até 3º (terceiro) 
grau, do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos Secretários do Município;

II – Compor o quadro de funcionários concursados, em comissão ou 
confiança da administração pública municipal de Porto Feliz;

II – Ser membro do Comitê Municipal previsto no Art. 3º deste De-
creto.

§ 2º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Tu-
rismo através da Diretoria Municipal de Esportes, Cultura e Turis-
mo, deverá encaminhar ao Avaliador Técnico a lista de cadastros 
homologados e dados de consulta de elegibilidade dos inscritos de 
acordo com o inciso II da Lei Federal nº 14.017/2020.

Art .6º -  Os recursos provenientes da União, com o montante espe-
cificado no Art.2º deste Decreto serão distribuídos conforme Inciso 
II, do Art. 2º da Lei Federal 14017/2020.

Art. 7º -  Não havendo inscrição, ou sendo o valor destinado para 
ações previstas no Inciso II, do Art. 2º da Lei Federal nº14.017/2020 
não utilizado em sua totalidade, poderá ser realizado o remaneja-
mento dos recursos restantes para outros Editais previstos na cita-
da lei ou vice-versa.

Art. 8° - Será realizado Chamamento Público específico para atendi-
mento ao disposto no inciso II do Art. 2º da Lei Federal 14017/2020, 
espaços culturais, entidades da cultura sem fins lucrativos, orga-
nizações comunitárias da cultura, cooperativas culturais e micro e 
pequenas empresas culturais.

Parágrafo único -  Os recursos a que se refere inciso II do Art. 2º da 
Lei Federal 14017/2020 serão distribuídos conforme previsto no Art. 
7º da Lei Federal nº 14.017/2020 e poderão ser pagos em parcela 
única ou de forma parcelada e retroativa a contar do mês de publi-
cação do Decreto Presidencial nº 10.464 /2020.

Art.  9º - As organizações que pleitearem o subsídio previsto no Inci-
so II da Lei Federal nº 14.017/2020 deverão comprovar:

I. Enquadramento como MEI, ME, Eireli ou EPP dentro do Simples 
Nacional, sendo vedado o subsídio a empresas de capital aberto ou 
enquadradas no Lucro Real;

II. No caso de organizações sem fins lucrativos, são dispensadas da 
apresentação do item I.

III. No caso de organizações sem personalidade jurídica, são dis-
pensadas da apresentação dos itens I, IV e V;

IV. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, Con-
trato social e/ou Estatuto onde conste no objeto o caráter cultural e/
ou Artístico do empreendimento;

V. Comprovante de CNPJ onde conste como CNAE principal ou 
secundário pelo menos um dos CNAEs listados no Anexo I, parte 
integrante deste Decreto, no caso da ME, Eireli ou EPP.

VI. No caso da Pessoa Jurídica, de acordo com o ANEXO I, parte 
integrante deste Decreto, com fins lucrativos que se enquadre como 
Espaço Cultural, mas que não possua nenhum dos CNAEs listados 
no Anexo I, deverá ser feita a sua comprovação através do envio 
de matérias de imprensa com pelo menos 2 anos, que demonstrem 
regularidade de apresentações culturais estritamente autorais; ou 
prints de redes sociais com divulgação de eventos

VII. Culturais autorais, com pelo menos 2 anos; ou outro tipo de 
comprovação de atividades regulares até o início da pandemia.

ART. 10 - Será vedado o benefício à Pessoa Jurídica que tenha 
apresentação cultural somente como música ambiente.

ART 11 - Coletivos culturais de comunidades tradicionais e/ou de 
expressões de cultura popular, pontos de cultura e espaços ou gru-
pos culturais que não possuam personalidade jurídica formal não 
serão impedidos de receber o subsídio, desde que comprove sua 
existência através de auto declaração que deve ser acompanhada 

por dois dos seguintes documentos a serem anexados (link, print ou 
digitalizado) no momento do chamamento:

I. Matérias de imprensa, vídeos, fotografias ou redes sociais;

II. Pelo menos 02 (duas) cartas de apoio emitidas por Pontos de 
Cultura, instituições públicas, privadas, ou coletivos culturais rela-
cionados à Arte, cultura, educação ou desenvolvimento comunitário, 
que atestem a existência da entidade ou coletivo cultural, sob penas 
da Lei em caso de falsas declarações;

III. Notas Fiscais e/ou contratos que comprovem a contratação dos 
coletivos, quando aplicável;

IV. Caso a entidade ou coletivo apresente o certificado de Ponto de 
Cultura ou certificado de comunidade tradicional, fica dispensada 
da apresentação dos itens previstos nos incisos I, II. e III deste Arti-
go. 

§ 1º - Para os espaços culturais mencionados no caput deste Artigo 
em que uma Pessoa Física represente o coletivo, sendo que deverá 
ser entregue uma declaração de representação, juntamente com 
documento que comprove sua nomeação.

§ 2º - Não será vetada a participação da pessoa física representante 
de organização, de acordo com § 1º deste Artigo, em ações previs-
tas no inciso III da Lei Federal 14.017/2020.

Art. 12 - A distribuição dos valores a que se refere o Inciso II da Lei 
Federal nº 14.017/2020, obedecerá aos critérios:
I. Impacto econômico;

II. Tempo de existência;

III. Número de trabalhadoras/es e/ou colaboradoras/res;

IV. Diversidade cultural;

V. Alcance social e geográfico.

Parágrafo único - O escalonamento e critérios de escolha dos va-
lores de recursos, bem como quantidade de parcelas será decidido 
em Chamamento Público próprio.

Art. 13 - Os recursos provenientes da União, com o montante espe-
cificado no Art.2º deste Decreto serão distribuídos, conforme Inciso 
III, do Art. 2º da Lei Federal Aldir Blanc 14017/2020, da seguinte 
maneira, a saber: 

I - Editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e servi-
ços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à 
manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de 
produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa 
e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifesta-
ções culturais, bem como à realização de atividades Artísticas e cul-
turais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas 
por meio de redes sociais e outras plataformas digitais.

Parágrafo Único – A distribuição a que se refere o caput deste Arti-
go, de acordo com o inciso III da Lei Federal 14.017/2020, será atra-
vés do lançamento de Edital de Mérito Cultural na categoria prêmio.

Art. 14 - O benefício renda emergencial mensal aos trabalhadores 
da cultura, garantida pelo Inciso I, do Artigo 2º da Lei 14.017/2020, 
será pago pelo Governo do Estado conforme Decreto Presidencial 
nº 10.464 de 17 de agosto de 2020.

Art. 15 - A Diretoria Municipal de Esportes, Cultura e Turismo e o 
Comitê Municipal de Acompanhamento da Lei Federal nº 14.017 re-
alizarão audiência pública para apresentação do relatório parcial de 
gestão dos recursos da Lei nº 10,017/2020 e prestação de contas 
até 20 de dezembro de 2020. 

Art. 16 - O Relatório Parcial deverá ser publicado nos meios de co-
municações oficiais da Prefeitura Municipal de Porto Feliz. 

Art. 17 -  A Prefeitura Municipal de Porto Feliz disponibilizará em 
seu site oficial um espaço exclusivo para publicação de todos atos 
oficiais e informativos referentes a Lei 14.017/2020.

Art. 18 - No caso de saldo remanescente dos recursos, a devolução 
deverá respeitar os termos do Capítulo VII, Art. 15 do Decreto Pre-
sidencial nº 10.464 de 17 de agosto de 2020. 

Art. 19 - Os casos omissos serão dirimidos pelo Comitê Municipal.

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário e seus efeitos retroagirão a 
23 de setembro de 2020.

Antônio Cassio Habice Prado
Prefeito Municipal

PUBLICADO E REGISTRADO EM LIVRO PRÓPRIO DA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO, EM  02 DE OUTUBRO DE 

2020.

Daniele Campos de Camargo
Diretor de Administração

ANEXO I
Classificação Nacional de Atividades Econômicas Culturais de acor-
do com a Instrução Normativa MinC Nº 5 DE 26/12/2017

CÓDIGO DESCRIÇÃO ATIVIDADE ECONÔMICA

3220-5/00
Fabricação de instrumentos musicais, peças e 
acessórios

4761-0/01 Livraria, comércio varejista
5811-5/00 Edição de livros
5821-2/00 Edição integrada à impressão de livros

5911-1/99
Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e 
de programas de televisão

5912-0/99
Atividades de pós-produção cinematográfica, de 
vídeos e de programas de televisão

5914-6/00 Atividades de exibição cinematográfica
5920-1/00 Atividades de gravação de som e de edição de música
7410-2/02 Design de interiores
7410-2/03 Design de produto
7410-2/99 Atividades de design não especificadas anteriormente

7420-0/01
Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e 
submarina

7420-0/02
Atividades de produção de fotografias aéreas e 
submarinas

7420-0/03 Laboratórios fotográficos

8230-0/01
 Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas

8592-9/01  Ensino de dança
8592-9/02  Ensino de Artes cênicas, exceto dança
8592-9/03  Ensino de música

8592-9/99
 Ensino de Arte e cultura não especificado 
anteriormente

9001-9/01  Produção teatral
9001-9/02  Produção musical
9001-9/03  Produção de espetáculos de dança

9001-9/04
 Produção de espetáculos circenses, de marionetes e 
similares

9001-9/99
 Artes cênicas, espetáculos e atividades 
complementares não especificados anteriormente

9002-7/01
 Atividades de Artistas plásticos, jornalistas 
independentes e escritores

9002-7/02  Restauração de obras de Arte

9003-5/00
 Gestão de espaços para Artes cênicas, espetáculos e 
outras atividades Artísticas

9101-5/00  Atividades de bibliotecas e arquivos

9102-3/01
 Atividades de museus e de exploração de lugares e 
prédios históricos e atrações similares

9493-6
 Atividades de organizações associativas ligadas à 
cultura e a Arte

Incluem-se, automaticamente, como beneficiárias da Lei Aldir Blanc 
todas as atividades com CNAE relativo a Artesanato e sua fabri-
cação, bem como atividades correlatas aos CNAEs acima listados
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Dr. Fam Clínica Médica S.A.
CNPJ em Constituição 

Ata da Assembleia Geral de Constituição de S.A. Realizada em 09/03/2020
Data e Horário: 09/03/2020, 10h. Local: Sede social, Rua Bela Cintra, nº 847, Térreo, Consolação. Mesa: Presidente: Sra. Leila Mejdalani Pereira; Secretário: Sr. 
José Roberto Lamacchia. Presença: Acionistas fundadores da companhia representando 100% do capital social. Convocação: Dispensada a publicação dos 
Editais de Convocação. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a constituição de uma S.A.; (ii) formalização do estatuto social da Sociedade constituída; e (iii) eleição 
da Diretoria. Deliberações tomadas por unanimidade, sem quaisquer ressalvas. Após exame e discussão foram aprovadas: (i) a constituição de uma S.A. 
fechada, por tempo indeterminado, a ser denominada Dr. Fam Clínica Médica S.A., com sede em SP/SP, Rua Bela Cintra, nº 847, Térreo, Consolação, que terá 
por objeto social a prestação de serviços assistenciais na área da saúde, dentro da abrangência de Clínica Médica, para consultas e atendimentos ambulatoriais 
em todas as especialidades médicas, bem como de área correlatas; a realização de exames complementares com e sem coleta de material biológico; serviços 
de vacinação e imunização humana e atuação como centro de pesquisas dentro da abrangência da área de saúde, tendo como capital social o valor de 
R$10.000,00 dividido em 10.000 ações ordinárias, no valor nominal de R$1,00 cada ação, sendo concluída a subscrição e integralização da totalidade das ações 
representativas do capital social da Sociedade, pela assinatura da lista de subscrição, de acordo com a seguinte distribuição: a acionista Leila Mejdalani Pereira 
com 8.000 ações ordinárias, subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor total de R$8.000,00 e o acionista José Roberto Lamacchia, com 
2.000 ações ordinárias subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor total de R$2.000,00 em conformidade com a lista de subscrição 
arquivada na sede da Sociedade. (ii) a formalização do estatuto social que regerá a Sociedade constituída, levando em consideração a deliberação tomada no 
item acima, nos termos do documento arquivado na sede da Sociedade. (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Sociedade: Sra. Leila Mejdalani Pereira, 
para ocupar o cargo de Diretora Superintendente e Sr. José Roberto Lamacchia, para ocupar o cargo de Diretor Superintendente. Ambos com mandato até 
a AGO de 2023, sendo definida oportunamente a respectiva remuneração global. Presentes: Presidente da mesa/Acionista e Diretora Superintendente: Leila 
Mejdalani Pereira; Secretário da mesa/Acionista e Diretor Superintendente: José Roberto Lamacchia. Registro JUCESP/NIRE sob nº 35300553730 em 
04/08/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

City Serviços Aéreos S.A.
CNPJ/MF nº 08.947.735/0001-39 - NIRE nº 35.300.473.388

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30/04/2020
Dia, Hora e Local: 30/04/2020, às 13:00 h, na sede social, Rua Canadá, 387, Jardim América, SP/SP. Quorum: Acionistas da companhia 
representando 100% do capital social. Convocação: A presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Leila Mejdalani Pereira. Secretário: José Roberto Lamacchia. Ordem do Dia: 1) Avaliação e aprovação do Relatório Anual 
da Administração, bem como das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2019; e 2) Reeleição da 
Diretoria para o triênio de 2020/2023. Deliberacões: Os acionistas, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, após exame e 
discussão, aprovaram: 1) O Relatório Anual da Administração, bem como as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social 
findo em 31.12.2019, de conformidade com a publicação efetivada no DOESP e na Gazeta de São Paulo, edições de 28/04/2020. 
Procedida à leitura, foi informado que não restou qualquer saldo a título de lucro líquido, para destinação e tampouco, dividendos a 
distribuir. 2) A reeleição da Diretoria da Companhia: Sra. Leila Mejdalani Pereira, para o cargo de Diretora Superintendente e Sr. 
José Roberto Lamacchia, para o cargo de Diretor Superintendente. Os Diretores foram eleitos pela totalidade dos votos conferidos 
às ações ordinárias, os quais foram empossados em seus cargos nos termos das disposições legais a respeito, para exercerem suas 
funções até a AGO a realizar-se em 2023. A remuneração dos diretores será definida oportunamente. Encerramento: Nada mais. 
Presidente da mesa/Acionista/Diretora Superintendente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário da mesa/Diretor Superintendente: 
José Roberto Lamacchia. Acionista: Crefipar Participações e Empreendimentos S.A., representada por seu Diretor Presidente José 
Roberto Lamacchia. Registro JUCESP sob nº 194.575/20-2 em 04.06.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Sedona Cobrança e Assessoria S.A.
CNPJ/MF nº 48.434.476/0001-67 - NIRE nº 35.300.467.221

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 16/07/2020
Dia, Hora e Local: 16/03/2020, às 10h, na sede social, Rua Canadá, 387, Jardim América, SP/SP. Quorum: Acionistas da 
companhia representando 100% do capital social. Convocação: A presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Leila Mejdalani Pereira. Secretário: José Roberto Lamacchia. Ordem do Dia: 1) Avaliação 
e aprovação das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2019; e 2) Reeleição da Diretoria 
para o triênio de 2020/2023. Deliberacões: Os acionistas, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, após exame e 
discussão, aprovaram: 1) As Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2019. Procedida à 
leitura, foi informado que o resultado do exercício apresentou lucro que permanecerá à disposição dos acionistas e será 
utilizado oportunamente. 2) A reeleição da Diretoria da Companhia: Sra. Leila Mejdalani Pereira, para o cargo de Diretora 
Superintendente e Sr. José Roberto Lamacchia, para o cargo de Diretor Superintendente. Os Diretores foram eleitos 
pela totalidade dos votos conferidos às ações ordinárias, os quais foram empossados em seus cargos nos termos das 
disposições legais a respeito, para exercerem suas funções até a AGO a realizar-se em 2023. A remuneração dos diretores 
será definida oportunamente. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Presidente da mesa/Acionista/Diretora 
Superintendente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário da mesa/Diretor Superintendente: José Roberto Lamacchia; 
Acionista: Crefipar Participações e Empreendimentos S.A., representada por seu Diretor Presidente José Roberto 
Lamacchia. Registro JUCESP sob nº 252.083/20-9 em 09.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL RESUMIDO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 214/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2020
Início: 05/10/2020 - Encerramento: 20/10/2020 - Horário: 08h00min. Abertura da 
Sessão: 20/10/2020 - Horário: 08h00min. Endereço Eletrônico: www.viradouro.sp.gov.
br (http://191.5.98.25:8079/comprasedital/). Tipo: Menor Valor Unitário. Objeto: Aquisição 
de Óleo de Soja. Processo Licitatório de Acordo com a Lei Complementar 123/2006. 
A Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro torna público aos licitantes 
interessados, abertura de certame, com objeto acima especifi cado, cujo encerramento e 
abertura dar-se-ão nas datas e horários acima aprazados. A cópia digital do Edital e seu(s) 
Anexo(s), poderá ser retirada junto do site http://www.viradouro.sp.gov.br/ ou através do 
e-mail pregão.viradouro@gmail.com. Demais publicações referentes ao certame estarão 
disponíveis através do site: www.viradouro.dioe.com.br.

Viradouro/SP, 05 de outubro de 2020. Daniela de Souza Lima - Presidente da CPL

 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - CENTRO DE MOTOMECANIZAÇÃO

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - CENTRO DE MOTOMECANIZAÇÃO - PUBLICAÇÃO
O Centro de Motomecanização – CMM, publica a abertura do Pregão Eletrônico nº CMM–195/0019/20 (Processo 
nº CMM-2020195061), objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento 
do abastecimento de combustíveis em veículos e outros serviços prestados por postos credenciados. A sessão pública 
será realizada no dia 20/10/2020, às 09h00min, através da plataforma Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de 
São Paulo (BEC). Os interessados em participar do certame deverão acessar o Edital a partir de 06/10/2020 no site 
www.bec.sp.gov.br. O Edital Eletrônico poderá ser consultado também no site www.e-negociospublicos.com.br. 
Informações pelo telefone (11) 2221-1022 – Ramal 2229.
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